
" ESTADO DO CEARÁ

I SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOL'UÇÃO N.o .. 111'1/99

2' CÂ~AIlA ~E JULGAMENTO
SESSAO DE: 03/02/1999

PROC!=SSO Df RE~URSO N.' 112204/98 A.I.: 1/9806518 •
RECORRENl1E: CELULA DE JlTLGAMENTO DE 1a INST ANClA

RECO,i{RIDO!:ORTEMI~RO IND. COM. DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

RELATORA CONS.: 'VLADIA 1\1ARIA PARENTE AGUL~R

EMENTA: ICMS - Omissão] de Vendas. A'

Decisão unânime.

._'~

prorrogação da ação fiscal fo)i autorizada por

autoridade incümpetenle, Aula de infração

extempLII"âneü, pois lavrado após sessenta dias

do início da ação fiscal. Ação fiscal Nula.

I I

REL~TÓRI~:: IRelata a I".;a ini"ial Jo processo 'lue a au(uaJa omitiu venJas, no montante

de R,i$32260.3S no perÍ.:.do de janeiro a 9 de junho de 1998; conforme demonstram os

relat~:,rios tOl}t1i::adoresde entradas pür mercad,)J"ias, saídas e ü totaliz3dür anuol1,em rela~ão

ao produto cbmponénte do til mullimídea - placa de som, caixa de SOl~l,drive, CD Ro.M e, I . I

midofóne. .

I. I O julgador singular decide pela nulidad~ da jÇ:3o]fiscal, lendo em vista que o
. ,: J o r.1 - j' o1 .1 • f,0 ( ) JO dO' o J - fi I I' .auto "e \I1ITa';:;'"IOOI avralje) apos J sessenta . Ias "O II1ICIO"a açao 'Isca, lJpotese esta

, ,. di 'd' 1 ," 1- I - . " oçaracten::a ::I porque a ~lllton-3l:e (Iue prorrogoJU a açaOlSC3 nao püSSUl3éompetenc.la para

a .p/rática di) alo, no momenlo em que foi efetivado. A Procuradoria Geral do Estado, I.,, I ""Ct t dO t .élcc:mpan la! es e en en lIneno.
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E o relatol'lO.
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VOTO noRELATOR:
i I
, I

.ds atos emanados da admil1istra~ã() pública devem ser acompanhados de certas'I .. .. .

formalida~es.: I _'" . . . .'
,~o caso reliente, a açao fiscal Int(~IOU-Senormalmente com a lavratura do termo

de início de fis(~aliza~ãl). Foi requerida a prorrogação da aç~jofiscal, cuja autorização f,Ji
I. I

cOllct:dida:em 23/7/98.
, j I .

No entanto. a autoridade Que ass1I1üu o mencionado ato, 50mente foi: I "I

oficialmel1le investida na filnç:jo C.~lpazpara editá..:lo em 31/7/0S, data da publicação no

Diário Ondal do kstado da portaria. de sua nomeação para o cargo de diretor do NEXA T.

E.l 'd I . tI" '. ~ d ~~,eVI ente portanto, que o agente pu') ICI)que 3utonzOll a prorrogaçao a 3vao

fi I ~ I /. -I" ~ d I A .• ~ " d' . . ~ "
Isca nao .era competentE: para a expel.llç'ao -e (3 ato. l'\. consequencl:J esta ClrcunstanCIa

I I . .
{c,i a extemporaneidade do auto de infração em rdaç:ão ao termo de- início de- fiscalização

. It .

(mais de60 dias e/1tre um e outro), devendo aquele ser (:onsiderado nulo de pleno direito,

. P~lo expJsto, voto para ~lUese cünlieç:a do recursü oficial interposto, 'negar-lhe

provimentb para +oiJir pela nuliJaJe Ja ação fiSGai,pür impedimento dos autuantes, em

conseqüêlicia da e}~temporalleidade do aula di::infração., i
I
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"/É o voto.
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DECISÃq:
I. '
,Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é reCOITenteCELULA
I . . J ,. . . . ..' ,

,DE J~L~AMENITO DE 18 INSTANCIA ~ recorndo ORTEMICRO INDUSTRIA E

COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORM.ATICA LTDA .
I

IRESOLVEM os membros Da 23 Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos

Tributários, 'por ufUlI1imidade de votos, (~onhecer do recurso ofk~ial interp.)sto, negar-lhe

provirí'll?iHJ, 110 sentido de confirmar a dec;;ÍsiíQ d~ NLll..IDADE ABSOLUTA prolatada pelo

julgador si:ugular, ~os leUllO' propostos pela COllselheim Relatora e de a,,,,do com a douta

Procuradona.Geralido Estado.
: f .'

1SALA IDASESSÕES DA 2a C"\:M.ARADE JULGAMENTO DO CONSELHO

DE RECU~RSOSTIUBUTÁRJOS, em F0I1nlezn, O 0 de Mnrço de 1999.,
I

I. ~C\ " r Q'L /t'1-\ ~'J-~ --m '-.~:..'+ ----
UBIRAT AN FERREIRA DE ANDRADE
PROCURADOR DO ESTADO
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~s CHAS;;;; A ALI3LTQlIElU)VE )
CONSELHEIRO ..
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